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RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL DE PREGÃO PELA INTERNET 

 

OBJETO: Aquisição de veículos de passeio, conforme anexos I e 
II. 
 
 
DADOS DO INTERESSADO: 
 
 
Nome...................................................................................................................................... 
 
RG............................................... cargo/função..................................................................... 
 
Empresa................................................................................................................................. 
 
Endereço................................................................................................................................ 
 
Bairro ...................................... Cidade ........................................ Estado.............................  
 
CNPJ .............................................................. CEP ............................................................. 
 
Fone...................................fax......................................obs................................................... 
 
E-mail: ................................................................................................................................... 
 
O adquirente, acima qualificado, que subscreve o presente, declara, por este e na melhor 

forma de direito, que CONFERIU E RETIROU toda a documentação referente ao Pregão 

nº 112/18, atestando que foram fornecidas todas as informações necessárias e 

suficientes para elaboração da proposta comercial, bem como dos documentos 

necessários para habilitação. 
 
 

                                 _____________________________ 
                                                                                                                          Adquirente/assinatura       

 
 
 

Ribeirão Pires, ...........de ...............................2018. 
 
Senhor Licitante, 
Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria 
preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo ao Departamento de Licitações, por meio do 
fax (11) 4828-9865 ou pelo e-mail licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br 
A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires da responsabilidade da 
comunicação, por meio de fax ou e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo 
posteriormente qualquer reclamação. 
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PREGÃO Nº 112/18 

 
OBJETO: Aquisição de veículos de passeio, conforme anexos I e II. 
 
TIPO: Menor preço 
 
PROCESSO DE COMPRAS N°: 6171/18 
 
REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Finanças  
 
 

Data de recebimento dos envelopes: 26/11/18 às 09:30 horas 

 

Data de abertura dos envelopes: 26/11/18 às 10:00 horas 

 
 
A Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, através da Secretaria 

de Finanças, fará realizar na sala de reuniões da Secretaria de Administração e 

Modernização, situada na Rua Miguel Prisco, 288 – prédio do Paço Municipal, Centro, na 

cidade de Ribeirão Pires - SP, licitação na modalidade PREGÃO, tipo MENOR PREÇO, 

para aquisição de veículos de passeio, conforme anexos I e II. 

 

O presente Pregão será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal n.º 

8.666/93, a Lei Federal n.° 10.520/02, o Decreto Municipal n.º 5.269/03, e com as normas 

deste instrumento e demais normas legais atinentes à espécie. 

 
Constituem anexos do presente Edital e dele fazem parte integrante os seguintes 

documentos: 

 
ANEXO I – Modelo de Proposta e Planilha de Quantidades que deverá ser apresentada pela 
proponente; 
 
ANEXO II – Termo de Referência; 
 
ANEXO III – Modelo de documento de credenciamento de representante da empresa a ser 
apresentado pelos interessados para participação na presente licitação; 
 
ANEXO IV - Declaração Prévia de Habilitação; 
 
ANEXO V - Modelo de Declaração de ME e EPP; 
 
ANEXO VI – Modelo de Declaração; 
 
ANEXO VII – Desconto PIS/CONFINS; 
 
ANEXO VIII – Decreto de nomeação do pregoeiro e comissão de apoio. 

 
Os interessados em obter cópia do edital e respectivos anexos deverão acessar o site da 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ribeirão Pires, www.ribeiraopires.sp.gov.br. 
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1. DO OBJETO 
 
1.1. O presente pregão tem como objeto a aquisição de veículos de passeio, conforme 
especificação constante do Anexo II, o qual faz parte integrante deste instrumento.  
 
2. DA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar da presente licitação exclusivamente pessoas jurídicas que atenderem as 
exigências deste edital. 
 

2.2. Será vedada a participação de empresas na licitação quando: 
 
2.2.1. declaradas inidôneas por ato do Poder Público; 
 
2.2.2. sob processo de concordata ou falência; 
 
2.2.3. impedidas de licitar e contratar com a Administração Municipal de Ribeirão Pires; 
 
2.2.4. reunidas em consórcio. 
 
3. DAS DATAS DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
3.1. Os envelopes "PROPOSTA" E "DOCUMENTAÇÃO" deverão ser entregues, até o dia 26 de 
Novembro de 2018 às 09:30 horas, impreterivelmente, na Gerência de Suprimentos, sito na Rua 
Miguel Prisco, n.º 288 – prédio do Paço Municipal, Centro, na cidade de Ribeirão Pires - SP, onde 
serão protocolizados. 
 

3.2. A abertura dos envelopes se dará no mesmo dia às 10:00 horas, no mesmo endereço acima 
indicado, na sala de licitações, em ato público. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
DOCUMENTAÇÃO 
 
4.1. DO ENVELOPE 01 "PROPOSTA DE PREÇOS" 
 
O envelope 01 deverá conter a Proposta de Preços propriamente dita, bem como os demais 
documentos exigidos neste edital, em envelope hermeticamente fechado, contendo em sua parte 
externa e frontal os seguintes dizeres: 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES 
ENVELOPE N.º 01  

PREGÃO N° 112/18 
ENVELOPE "PROPOSTA DE PREÇOS" 

PROPONENTE:.................................. 

 
4.2. DO ENVELOPE 02 "DOCUMENTAÇÃO" 
 
O envelope 02 deverá conter a documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação 
econômico-financeira, qualificação técnica e regularidade fiscal, em envelope hermeticamente 
fechado, contendo em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES 
ENVELOPE N.º 02  

PREGÃO N° 112/18 
ENVELOPE "DOCUMENTAÇÃO" 

PROPONENTE:..................................  
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5. DO CREDENCIAMENTO PARA MANIFESTAÇÃO NAS SESSÕES 
 

5.1. Aberta a sessão pública, a empresa deverá se apresentar para credenciamento perante o 
Pregoeiro, por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a 
participar do presente procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, 
devendo, ainda, no ato do credenciamento, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou 
qualquer outro documento oficial equivalente (ANEXO III); 

 
5.1.1. No ato do credenciamento, o representante de cada licitante deverá apresentar Declaração 
Prévia de Habilitação (ANEXO IV), “dando ciência que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e entregará os envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecido, 
procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas com os 
requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório”, em cumprimento ao estabelecido no 
Inciso VII do Artigo 4.º da Lei Federal 10.520/02. A não apresentação desta declaração, 
desclassificará a proposta da empresa. 

 
5.2. O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios: 
 

5.2.1. Instrumento Público de Procuração, pelo qual a empresa tenha outorgado poderes ao 
credenciado, para representá-la em todos os atos do certame, em especial para formular ofertas 
(lances verbais) e para recorrer ou desistir de recursos, com prazo de validade em vigor; 
 

5.2.2. Instrumento Particular de Procuração, com firma reconhecida, pelo qual a empresa tenha 
outorgado poderes ao credenciado para representá-la em todos os atos do certame, em especial 
para formular ofertas (lances verbais) e para recorrer ou desistir de recursos; 
 

5.2.3. Os Instrumentos relacionados nos itens 5.2.1 e 5.2.2 deverão estar acompanhados dos 
documentos a seguir arrolados, de forma a comprovar que a procuração foi feita por quem tinha 
poderes para tanto, bem como aferir se há pertinência e compatibilidade do objeto social da 
credenciada com o objeto licitatório, conforme segue: 
 

5.2.3.1. Contrato Social ou Estatuto em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de Sociedade Empresária, e no caso de Sociedade Anônima acompanhado de 
documentos de eleição/designação de seus administradores (última Ata de Eleição); 
 

5.2.3.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de Empresa Individual; 
 

5.2.3.3. Inscrição de Ato Constitutivo, no caso de Sociedade Simples, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 
 
5.2.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim exigir. 
 

5.2.3.5. Quando o credenciamento for conferido por procurador da licitante, deverá ser ainda, 
juntada cópia autenticada do instrumento de procuração, do qual não deve constar vedação 
expressa da possibilidade de substabelecer. 

 
5.2.4. Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, 
pelos documentos acima arrolados que comprovem estas qualidades, bem assim seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
 

5.3. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
empresa neste Pregão, sob pena de exclusão sumária das representadas; 
 
5.4. Os documentos supracitados poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente e serão retidos pelo Pregoeiro, para oportuna 
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juntada no processo administrativo pertinente a esta licitação; 
 

5.5. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente 
credenciados. 

 
5.6. Por ocasião do credenciamento dos representantes das empresas licitantes, a empresa 
deverá, para se submeter ao regime especial da Lei Complementar nº 123/06, apresentar além 
dos demais documentos já exigidos, declaração, sob as penas do art. 299 do Código Penal, 
subscrita por quem detenha poderes de representação, de que se enquadra na situação de 
microempresa ou empresa de pequeno porte (ANEXO V), nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

 
5.6.1. A falsidade da declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 
123/06, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista de impedimento de licitar e 
contratar com a Administração Pública. 

 
5.7. A falta da declaração comprobatória da qualificação da licitante como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da presente 
licitação, mas tão somente dos benefícios da referida Lei Complementar nº 123/06. 

 
5.7.1. Caso a licitante tenha pretendido se utilizar do benefício da regularidade fiscal em momento 
posterior e não tenha sido qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será na 
fase de habilitação, INABILITADA. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
6.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 2 (DOIS) envelopes, devidamente 
fechados e indevassáveis, no endereço, data e hora estabelecidos no preâmbulo deste edital, 
com as respectivas identificações, contendo: 
 
6.2. Do envelope N.º 01 – Proposta de Preços: 
 
6.2.1. O envelope N.º 01 deverá conter a Proposta de Preços, nos termos do modelo constante 
do Anexo I. 
 
6.2.2. A Proposta de Preços deverá indicar o(s) item(ns) ofertado(s), observadas as exigências 
estabelecidas neste instrumento, os respectivos preços unitários e totais expressos em 
algarismos, no qual a empresa se propõe a ofertar, não podendo ser superiores ao constante do 
Termo de Referência - Anexo II. 
 
6.2.3. A Proposta deverá ser apresentada em única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou 
entrelinhas, em papel timbrado da licitante, redigida em apenas uma face da folha, em linguagem 
clara e que não dificulte a exata compreensão de seu enunciado e conterá: 
 
6.2.3.1. Razão social, endereço, CNPJ, telefone e fax. 
 
6.2.3.2. O preço unitário e total, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
 
6.2.3.3. Para efeito de julgamento, havendo divergência entre o valor expresso em algarismos e 
por extenso, prevalecerá o valor por extenso. 
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6.2.3.4. Prazo de entrega: máximo de 30 (trinta) dias corridos, após o recebimento da Autorização 
de Fornecimento, devendo constar da proposta, declaração de cumprimento deste item, 
pela proponente.   
 
6.2.3.5. Os preços ofertados devem ter como referência os pagamentos em até 30 (trinta) dias da 
emissão da Nota Fiscal. 
 
6.2.3.6. Prazo de garantia: mínima de 12 (doze) meses, contados da emissão da Nota Fiscal. 
 
6.2.3.7. Para fins de pagamento, haverá retenção de ISS, conforme legislação vigente no 
Município, bem como IRF e INSS, nos casos que couber, respeitados os dispositivos legais. 
 
6.2.3.8. A proponente deverá ofertar seu preço, computados todos os custos básicos, diretos e 
indiretos, bem como encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outros custos ou despesas que 
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto ofertado. 
 
6.2.3.9. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, 
contados da abertura dos envelopes 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS. 
 
6.2.4. Nome e número do Banco, nome e número da agência e número da conta corrente da 
proponente. O descumprimento deste item não acarreta a desclassificação da proposta da 
licitante. 
 
6.2.5. Assinatura e identificação do responsável pela empresa (sócio(a) ou diretor(a)).  
 
6.3. Do envelope N.º 02 - Documentos de Habilitação:  
 

O envelope N.º 02 deverá conter a documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação 
técnica e à regularidade fiscal, em conformidade com o previsto a seguir: 
 
6.3.1. A documentação relativa à Habilitação Jurídica consistirá em: 
 
6.3.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
6.3.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição dos seus administradores; 
 
6.3.1.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
 
6.3.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
6.3.2. A documentação relativa à Regularidade Fiscal consiste em: 
 
6.3.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
6.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
deste edital; 
 
6.3.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Quanto à Dívida Ativa da 
União e de Quitação de Tributos e Contribuições Federais), abrangendo inclusive as 
contribuições sociais (INSS); 
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6.3.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
 
6.3.2.5. Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal (contendo no mínimo 
regularidade para os tributos mobiliários); 
 
6.3.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
 
6.3.2.7. Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
(FGTS); 
 
6.3.2.8. Declaração da licitante de que inexistem impedimentos para contratar com a 
Administração Municipal (ANEXO VI). 
 
6.3.3. A documentação relativa à qualificação econômica financeira consiste em: 
 
6.3.3.1. Certidão negativa de falência, concordata ou execução patrimonial expedida pelo 
distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da 
data fixada para abertura das propostas. 
 
6.3.3.1.1. Será aceita a participação de empresas em recuperação judicial que já estiverem com o 
plano de recuperação aprovado e homologado judicialmente e em pleno vigor, sem prejuízo do 
atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste edital. 
(Conforme Súmula nº 50 do TCE/SP). 
 
6.4. Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou 
com sua exigibilidade suspensa. 
 
6.5. As fotocópias da documentação exigida poderão ser apresentadas no original, ou por 
qualquer processo de cópia autenticada, por cartório competente ou por servidor da 
administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
 
6.6. As licitantes inscritas no Registro Cadastral da Prefeitura da Estância Turística de Ribeirão 
Pires, poderão apresentar o respectivo cartão, com prazo de validade em vigor na data prevista 
para sessão de abertura deste certame, no envelope “DOCUMENTAÇÃO”, o qual substituirá as 
exigências habilitatórias constantes nos itens 6.3.1, em sua totalidade e no subitem 6.3.2.1. 
 
6.7. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 
6.7.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, as microempresas e empresas 
de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal e/ou trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
6.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e  emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não 
suspenderá o prazo supracitado. 
 
6.7.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão 
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pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a 
licitação. 
 
7. DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

 

7.1. Os procedimentos a serem adotados para a realização do pregão observarão o disposto no 
Decreto Municipal n.º 5.268/03 e os seguintes: 

 
7.1.1. No dia, hora e local designados neste edital, as licitantes deverão estar legalmente 
representadas por sócio, diretor ou por terceiros devidamente credenciados, com poderes 
específicos para formulação de lances verbais e para a prática de todos os demais atos inerentes 
ao certame. 
 
7.1.2. Instalada a sessão pública do pregão, após o credenciamento dos participantes, o 
pregoeiro procederá à abertura dos envelopes das propostas comerciais. Em seguida, será 
verificada a conformidade das propostas com os requisitos deste edital. 
 
7.1.2.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais do 
edital, considerando-se como tais as que não possam ser atendidas, no ato, por simples 
manifestação do proponente. 
 
7.1.2.2. Serão desclassificadas ainda, as propostas manuscritas. 
 
7.1.2.3. As propostas serão classificadas provisoriamente, em ordem crescente de preços. 
 
7.1.3. No curso da sessão, uma vez definida a classificação provisória, o pregoeiro convidará 
individualmente os licitantes ofertantes de propostas de preços até 10% superiores a menor 
proposta, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 
 
7.1.3.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, 
poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances 
verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
 
7.1.3.2. Não serão homologados lances com valores superiores a média apurada pela 
Administração (Termo de Referência), conforme Anexo II, que faz parte deste edital. 
 
7.1.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
7.1.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior 
ao melhor preço. 
 
7.1.5. No caso de empate em duas ou mais propostas, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte mais bem classificada, poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
 
7.1.5.1. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do item 7.1.4 deste edital, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem 
na hipótese do item 7.1.4.1 deste edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito. 
 
7.1.5.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 7.1.4.1. deste edital, será 
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realizado sorteio entre elas para que se identifique, aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  
 
7.1.6. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade da proposta que 
oferecer menor preço com o parâmetro de preço definido no termo de referência constante nos 
autos, bem como sua exequibilidade. 
 
7.1.7. O Pregoeiro abrirá oportunidade para a repetição de lances verbais até o momento em que 
não haja novos lances de preços menores aos já ofertados. 
 
7.1.7.1. Não serão aceitos lances cujos valores forem iguais ou maiores ao último lance que 
tenha sido anteriormente ofertado. 
 
7.1.7.2. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 
na exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais relativos a este item, 
ficando sua última proposta registrada para classificação definitiva ao final da etapa. 
 
7.1.7.3. Todos os lances ofertados serão registrados em uma lista de classificação provisória que, 
ao final, será substituída por uma lista de classificação definitiva. 
 
7.1.8. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço, observada a redução mínima de 1% (um por cento) entre os lances, 
aplicável, inclusive, em relação ao primeiro. 
 
7.1.9. Os representantes dos licitantes poderão comunicar-se livremente com suas sedes por 
meio de seus telefones celulares ou outro meio eletrônico disponível desde que não atrapalhem o 
bom andamento da sessão de julgamento. 
 
7.1.10. Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro procederá à classificação definitiva 
das propostas, a qual terá como critério o menor preço, observados os prazos máximos para 
entrega, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade 
definidos no edital. 
 
7.1.11. Examinada a proposta classificada definitivamente em primeiro lugar, quanto ao objeto e 
valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade. 
 
7.1.12. Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o envelope de 
documentação do proponente classificado em primeiro lugar. 
 
7.1.13. Constatando-se o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante classificado e 
habilitado será declarado vencedor. 
 
7.1.14. Se o licitante desatender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
 
7.1.15. Ao licitante que tiver a intenção de recorrer das decisões do pregoeiro, e demais atos 
decorrentes da sessão, somente lhe será dada a palavra ao final da sessão, quando este poderá 
manifestar-se. 
 
7.1.16. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes franqueada vista imediata aos autos. 
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7.1.16.1. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
7.1.16.2. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante conforme previsto no item 
7.1.16, importará na decadência do direito de recurso e na declaração do pregoeiro do licitante 
vencedor. 
 
7.1.17. Decididos, quando for o caso, os recursos, o pregoeiro declarará o vencedor da licitação, 
encaminhando os autos do processo à autoridade competente, para homologação do certame e 
adjudicação do objeto, podendo revogar a licitação nos termos da Legislação em vigor. 
 
7.1.18. Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos licitantes 
desclassificados e dos classificados não declarados vencedores permanecerão sob custódia da 
Administração, até a expirar-se a validade das propostas apresentadas. 
 
7.1.18.1 Superada a etapa da assinatura do termo de compromisso, as licitantes deverão retirar 
os envelopes, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, após o qual os mesmos serão eliminados. 
 
7.1.19. Serão inabilitadas as licitantes que apresentarem documentação incompleta ou com 
borrões, rasuras em partes essenciais, e desclassificadas as propostas que não atenderem às 
exigências essenciais do edital.  
 
7.1.20. Nas situações previstas nos itens 7.1.5 e 7.1.6, o pregoeiro negociará diretamente com o 
proponente para que seja obtido o melhor preço. 
 
7.1.21. O Pregoeiro poderá, a qualquer tempo, verificar a exatidão das informações prestadas 
pelos licitantes. Caso seja constatada a inveracidade de alguma informação, o licitante sofrerá as 
penalidades cabíveis. 
 
8. DO JULGAMENTO 
 
8.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, obtido de acordo com o Anexo II. 
 
8.2. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, 
quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 
8.2.1. Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e o valor estimado da aquisição. 
 
8.2.2. Caso haja apenas uma proposta, esta será aceita desde que atenda a todos os termos do 
Edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da aquisição. 
 
8.2.2.1. Caso o pregoeiro entenda que o preço é inexequível, deverá estabelecer prazo para que 
o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço. 
 
8.2.2.2. Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, serão admitidos: 
 
8.2.2.2.1. Planilha de custos elaborada pelo licitante, que comprove que os custos dos insumos 
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do avençado; 
 
8.2.2.2.2. Documento que comprove contratação em andamento com preços semelhantes; 
 
8.2.3. Verificada a inexequibilidade do preço, o pregoeiro poderá convocar os licitantes detentores 
das ofertas imediatamente superiores, na ordem de classificação, para apresentação da 
documentação e proposta comercial. 
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8.2.4. Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências 
habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de 
seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
 
8.2.5. Após a apuração da melhor proposta válida, observada a classificação das propostas até o 
momento, será assegurado às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte o direito de 
preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 
 
8.2.5.1. O pregoeiro convocará a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte detentora da 
melhor proposta dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam 
iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente 
vencedor, para que apresente novo lance, inferior, ao melhor lance, no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 
 
8.2.5.2. Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a 
aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 
8.2.5.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme parágrafo 1º, Artigo 43 da Lei 
Complementar 147 de 07/08/2014. A não regularização da documentação, no prazo deste item, 
implicará a decadência do direito à contratação. 
 
8.2.5.4. Se a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte não apresentar proposta de preços 
ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará as pequenas empresas 
remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no subitem 8.2.5.1, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
8.2.5.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a Microempresa ou a 
Empresa de Pequeno Porte será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do 
certame. 
 
8.2.5.6. Caso não haja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte dentro da situação de 
empate ou não ocorra à apresentação de novo lance ou não sejam atendidas às exigências 
documentais de habilitação, será declarado vencedor o licitante originalmente detentor da melhor 
oferta. 
 
8.2.5.6.1. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido 
apresentada por Microempresa ou por Empresa de Pequeno Porte. 
 
9. DA HOMOLOGAÇÃO 
 
9.1. A homologação do presente certame proceder-se-á pela autoridade competente, ato que 
será praticado após o julgamento e decurso dos prazos recursais ou a decisão dos recursos 
eventualmente interpostos. 
 
10. DA ENTREGA DOS VEÍCULOS 
 
10.1. A entrega deverá ser efetuada de acordo com a solicitação escrita enviada pela 
Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do seu recebimento da 
Autorização de Fornecimento. 
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10.2. Os veículos deverão ser entregues na Rua Miguel Prisco, 288 – Centro – Ribeirão Pires - 
SP. 
 
10.3. A Nota Fiscal/Fatura emitida será retida pela Administração, que a remeterá para o setor 
competente para pagamento. 
 
10.4. Caso o veículo entregue, não corresponda ao descrito pela empresa vencedora em sua 
proposta, será devolvido, e deverá ser substituído pela empresa vencedora no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, sem qualquer ônus à Administração, independente da aplicação das 
penalidades cabíveis. 
 
10.5. Constatando-se erro na Nota Fiscal emitida, a Administração reserva-se o direito de 
devolvê-la, considerando para fins de pagamento, a data de recebimento da Nota Fiscal 
devidamente corrigida. 
 
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
11.1. Para recebimento do pagamento pelo fornecimento do objeto, o licitante vencedor emitirá as 
respectivas faturas. 
 
11.2. Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria da Secretaria de Finanças, em até 30 
(trinta) dias da emissão da Nota Fiscal. 
 
11.2.1. A critério da Administração, o pagamento poderá ser efetuado através de cheque nominal, 
emitido pela Prefeitura, que deverá ser retirado junto ao setor de Tesouraria da Secretaria de 
Finanças, sito na Rua Miguel Prisco, 288 – prédio do Paço Municipal, ou depositado em conta do 
interessado, que deverá ser fornecido pelo mesmo por escrito. 
 
11.3. Os pagamentos eventualmente efetuados com atraso terão seus valores atualizados 
monetariamente, de acordo com a variação do IPC-SP medido pela FIPE, Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas da Universidade de são Paulo, ou, no caso de extinção deste o índice que 
vier a substituí-lo, ente a data prevista no contrato até a data do efetivo pagamento, mais os juros 
e compensações financeiras. 
 
11.4. As eventuais antecipações de pagamento, solicitadas expressamente pelo licitante 
vencedor, quando devidamente autorizada pela Administração, sofrerão descontos 
correspondente a taxa de remuneração das aplicações financeiras da Prefeitura. 
 
11.5. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica – NFE, 
conforme determinação da SEFAZ (Secretaria da Fazenda Paulista), no que se refere à venda a 
órgãos públicos. 
 
12. PENALIDADES 
 
12.1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, 
ao não cumprimento, por parte da licitante vencedora das obrigações assumidas, ou a 
infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas segundo a gravidade da falta, as 
multas de acordo com os termos dos artigos 86, 87, 88 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 
alterações, que individualmente ou somadas, não poderão ultrapassar 10 % (dez por cento) do 
valor do contrato. 
 
12.2. Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as 
quais tenha à licitante vencedora concorrido diretamente, ocorrência que será registrada no 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires. 
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12.3. Na hipótese de rescisão contratual, além da aplicação da multa correspondente, aplicar-se-
á suspensão temporária ao direito de licitar com a Prefeitura do Município da Estância Turística 
de Ribeirão Pires, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo período de até 05 (cinco) 
anos, caso praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002. 
 
12.4. Declaração de inidoneidade, quando a licitante vencedora deixar de cumprir as obrigações 
assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa.  
 
12.5. As multas eventualmente aplicadas serão irreversíveis, mesmo que os atos ou fatos que as 
originaram sejam reparados. 
 
13. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
13.1. Além do recurso administrativo já referido neste edital, dos atos administrativos decorrentes 
do processamento desta licitação caberão os recursos previstos pelo Decreto Municipal n.º 
5.269/03, e pela Lei Federal n.º 8.666/93 observados os procedimentos aqui previstos. 
 
13.2. Os recursos cabíveis, decorrentes dos atos oriundos da presente licitação, serão dirigidos a 
Senhora Secretária de Finanças, por intermédio do Pregoeiro, devendo ser protocolizados na 
Gerência de Suprimentos, sito na Rua Miguel Prisco, 288 – prédio do Paço Municipal – Centro, 
no horário das 09:00 às 16:00 horas dos dias úteis. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1. As despesas oriundas da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias 
codificadas sob n.º 4.4.90.52.00 12.122.0020.1.352, devidamente caracterizado na previsão 
orçamentária e para o presente exercício, em dotação específica. 
 
14.2. A Autorização de Fornecimento conterá: 
 
14.2.1. descrição do veículo, quantidade e valor; 
 
14.2.2. local para entrega. 
 
14.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo horário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja 
comunicação do pregoeiro em contrário. 
 
14.4. Decairá do direito de solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital o 
interessado que não se manifestar até o 2° (segundo) dia útil anterior à data da sessão do 
pregão, o que caracterizará aceitação de todos os seus termos e condições. Qualquer 
manifestação posterior que venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciariam não terá 
efeito de recurso perante a Administração. 
 
14.5. Informações, esclarecimentos, bem como impugnações ao edital, deverão ser 
encaminhados por escrito a Senhora Secretária de Finanças, e somente serão recebidos e 
analisados se protocolizados pela Gerência de Suprimentos no prazo descrito no item acima. 
 
14.6. Os autos do processo de licitação somente terão vista franqueada aos interessados a partir 
da intimação das decisões recorríveis. 
 
14.7. É facultada ao pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento que deveria constar originalmente dos envelopes. 
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14.8. Nos termos do Decreto Municipal n.º 6.679/17, o pregoeiro designado para a presente 
licitação é o Sr. Adriano Dias Campos, auxiliado pela equipe de apoio nomeada pelo Decreto n.º 
6.681/17 e 6808/18. Na ausência do Pregoeiro designado, procederá a licitação qualquer outro 
pregoeiro presente, nomeado pelo decreto acima. 
 

 
 

Ribeirão Pires, 06 de Novembro  de 2018. 
 
 
 
 
 
 

ADRIANO DIAS CAMPOS 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 

ANTÔNIA CONSTÂNCIO 
Secretária de Finanças 
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A N E X O I - MODELO DE PROPOSTA E PLANILHA DE QUANTIDADES 

 
 
À  
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 
 
PREGÃO N.º 112/18 
 
 
A empresa.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°.................., inscrição 

estadual n° ........................, estabelecida à Av./Rua ........................., n° ......, bairro.................., na 

cidade de ................, telefone................, fax ....................., vem pela presente apresentar anexa 

sua proposta de preços para AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DE PASSEIO, conforme especificação 

constante do anexo II, de acordo com as exigências do presente edital. 

 

 

Item Qtde. Descrição Valor Unitário Valor Total Marca 

01 4 Veículo de passeio 04 portas, hatch, 
motor 1.0, capacidade para 05 
passageiros, cor: branca. Descritivo 
completo no ANEXO II. 

   

      

  Valor total da Proposta    

 

 
1 - O preço ofertado tem como referência o prazo para pagamento em até 30 (trinta) dias da 

emissão da Nota Fiscal. Nos preços estão inclusas todas as despesas com o fornecimento, 
inclusive tributos, encargos e todas as demais despesas e/ou descontos que porventura 
possam recair sobre o fornecimento.  

 
2 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da abertura dos 

envelopes “PROPOSTA”. 
 
3 - O objeto solicitado será entregue dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data 

de recebimento da Autorização de Fornecimento enviada pela Prefeitura. 
 
4- Prazo de garantia: mínima de 12 (doze) meses, contados da emissão da Nota Fiscal. 
 
5 - Apresentamos, conforme exigido, nossos dados bancários: 

 
NOME DO BANCO ......................... N° ............... 

    NOME DA AGÊNCIA ....................... N° .............. 

NÚMERO DA CONTA .......................................... 

 
 
 

Local,  __________ de _____________________ de 2018. 
(assinatura do responsável pela empresa) 

Nome/Cargo 
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ANEXO II 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

   MÉDIA 

Item Qtde. Descrição Valor Unitário Valor Total 

01 4 Veículo de passeio 04 portas, hatch, 
motor 1.0, capacidade para 05 
passageiros, cor branca. 

R$ 33.981,90 R$ 135.927,60 

  Valor total estimado R$ 135.927,60 

 
 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS VEÍCULOS 
 
 

Item 01 - Veículo popular de passeio, Ano/Modelo: 2018, Zero KM, cor branca, 05 portas, 

hatch; motor 1.0 (bicombustível); no mínimo 70 cavalos; direção hidráulica; ar 

condicionado; freios a disco na dianteira e tambor na traseira com ABS; comprimento não 

inferior a 3600 mm; distância entre eixos não inferior a 2.400 mm; porta malas não inferior 

a 290 litros; potência mínima de 05 marchas a frente + 1 a ré; air bag duplo; capacidade 

para 05 passageiros, encosto de cabeça nos bancos dianteiros; desembaraçador no vidro 

traseiro; rodas aro 14” em aço; tapete de borracha; protetor de Carter; vidro elétrico nas 

portas dianteiras; equipado com os demais itens da legislação de trânsito brasileira; 

garantia mínima de 1 ano a contar do recebimento definitivo. 

 
Deverá constar na proposta todos os equipamentos e acessórios constantes na 
versão/modelo do veículo oferecido. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 
 
 

17 
 

 
 

A N E X O III 
 
 
 
 

MODELO DE 

DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 
A empresa ................................, inscrita no CNPJ/CGC/MF sob o n°..................., com sede 

em........................., na Rua/Av. ................., n°......, tendo como representante legal o(a) Sr(a) 

............................,(citar o cargo), CREDENCIA o(a) SR.(a)............................, portador da carteira 

de identidade n°..................., para representá-la perante a Prefeitura do Município da Estância 

Turística de Ribeirão Pires - SP, na licitação PREGÃO  N° 112/18, outorgando-lhe expressos 

poderes para formulação de lances verbais, manifestação quanto à intenção de recorrer das 

decisões do pregoeiro, desistência e renúncia ao direito de interpor recursos e para prática de 

todos os demais atos inerentes ao certame em referência. 

 

 
 
(local, data ) 
 
 
 
 

................................... 
Nome/assinatura 

Cargo 
 

 
 
 
 
 
 

Observações: 
 

Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
 

Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, FORA DOS ENVELOPES. 
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ANEXO IV  

 

 DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

À  

Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

PREGÃO N.º 112/2018 

OBJETO: Aquisição de veículos de passeio. 

 

 

A empresa ________________ (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº __________, e Inscrição Estadual 

nº ____________, situada na _______________ (endereço completo), neste ato representada pelo seu 

_______________ (representante legal / sócio / procurador), o(a) Sr.(a) _______ (nome), portador do RG  

________ e CPF  ________, em atenção ao edital do Processo Licitatório supra mencionado, DECLARA o 

pleno atendimento aos requisitos de habilitação, estando ciente que, constatada a inveracidade de 

quaisquer das informações e/ou de documentos fornecidos, poderá sofrer as sanções previstas no artigo 7º 

da Lei  10.520/02. 

 

(local, data ) 

 

................................... 

Nome/assinatura 

Cargo 

 
 
Observações: 

 
Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
 

Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, FORA DOS ENVELOPES. 
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ANEXO V 
 
 
 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 
 
 

Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa ___________________________________________________, 

CNPJ. Nº. ______________________________, é microempresa ou empresa de pequeno porte, 

nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, cujos termos declaro 

conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 

desempate na presente licitação.  

 

Ribeirão Pires,  

 

 

Assinatura do representante legal. 

 

 

 

 

Observações: 
 

Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
 

Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, FORA DOS ENVELOPES. 
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   ANEXO VI 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 
  

REF.: Edital de Pregão Presencial nº 112/2018 

 

OBJETO: Aquisição de veículos de passeio. 

 

 
 

(nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ nº_______, 
por intermédio do seu representante legal o (a) Sr.(a) ____________________, portador 
(a) do RG nº ___________________ e do CPF nº _______________________, 
DECLARA sob as penas da lei, para fins de habilitação no Pregão Presencial n.º 111/18, 
promovida pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
RIBEIRÃO PIRES, que não possui fato impeditivo para sua contratação. 
 
 
(Local), _____ de _____________________ de 2018 
 
 

 
 
____________________________________________  
CARIMBO DA PROPONENTE E ASSINATURA  
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ANEXO VII – DISCONTO PIS/CONFINS 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF Nº 475, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2004 
(Publicado(a) no DOU de 15/12/2004, seção , pág. 98) 

 
 

Dispõe sobre a retenção da CSLL, da Cofins e da Contribuição 
para o Pis/Pasep nos pagamentos efetuados pelos órgãos da 
administração direta, autarquias e fundações da administração 
pública do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios às 
pessoas jurídicas de direito privado pelo fornecimento de bens 
e serviços. 

 
 
 O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III 
do art. 209 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF nº 
259, de 24 de agosto de 2001, e tendo em vista o disposto nos arts. 31 e 33 da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, resolve: 
 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
 Art. 1º Estão sujeitos à retenção na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição 
para o PIS/Pasep os pagamentos efetuados às pessoas jurídicas de direito privado, pelo 
fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, pelos órgão da 
administração direta, autarquias, e fundações da administração pública do Distrito Federal, dos 
Estados e dos Municípios, que firmarem convênios na forma  a Portaria SRF nº 1.454 de 6 de 
dezembro de 2004. 
 § 1º As retenções de que trata o caput serão efetuadas sem prejuízo da retenção do 
imposto de renda na fonte das pessoas jurídicas sujeitas a alíquotas específicas previstas na 
legislação do imposto de renda. 
 § 2º As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 
pagamentos antecipados por conta de prestação de serviços para entrega futura. 
 § 3º As retenções de que trata este artigo não alcançam os pagamentos efetuados por 
empresas públicas e sociedades de economia mista do Distrito Federal, dos Estados e dos 
Municípios, as quais se sujeitam ao disposto no art. 30 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003. 
 

BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS 
 
 Art. 2º O valor da retenção da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep será 
determinado mediante a aplicação do percentual de 4,65% (quatro inteiros e sessenta e cinco 
centésimos por cento) sobre o valor bruto do documento fiscal, correspondente à soma das 
alíquotas de 1% (um por cento), 3% (três por cento) e 0,65% (sessenta e cinco centésimos por 
cento), respectivamente, e recolhido mediante o código de arrecadação 4085. 
 § 1º As alíquotas de 3,0% (três por cento) e 0,65% (sessenta e cinco centésimos por 
cento), relativas à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, aplicam-se inclusive na hipótese de 
as receitas da fornecedora do bem ou da prestadora do serviço estarem sujeitas ao regime de 
nãocumulatividade da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep ou a regime de alíquotas 
diferenciadas. 
 § 2º No caso de pessoa jurídica beneficiária de isenção, nãoincidência ou de alíquota 
zero, na forma da legislação específica, de uma ou mais contribuições de que trata este artigo, a 
retenção dar-se-á mediante a aplicação da alíquota específica, correspondente às contribuições 
não retenção dar-se-á mediante a aplicação da alíquota específica, correspondente às 
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contribuições não alcançadas pela isenção ou pela alíquota zero, e o recolhimento será efetuado 
mediante os códigos específicos de que tratam o art. 28 desta Instrução Normativa. 
 § 3º Para os fins do § 2º deste artigo, as pessoas jurídicas beneficiárias de isenção ou de 
alíquota zero devem informar esta condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento 
legal, sob pena de, se não o fizerem, se sujeitarem à retenção das contribuições sobre o valor 
total do documento fiscal, no percentual de 4,65%, (quatro inteiros e sessenta e cinco centésimos 
por cento). 
 

HIPÓTESES EM QUE NÃO HAVERÁ RETENÇÃO 
 
 Art. 3º A retenção de que trata o art. 1º não será exigida na hipótese de pagamentos 
efetuados a: 
 I - empresas estrangeiras de transporte de cargas ou passageiros; 
 II - pessoas jurídicas optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das presas de Pequeno Porte (Simples), em relação às suas 
receitas próprias; 
 III - instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o 
art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 
 IV - instituições de caráter filantrópicas, recreativas, culturais, científicas e às associações 
civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; 
 V - sindicatos, federações e confederações de empregados; 
 VI - serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei; 
 VII - conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas; 
 VIII - fundações; 
 IX - condomínios edilícios; 
 X - Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as Organizações Estaduais de 
Cooperativas previstas no art. 105 e seu § 1º da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971; 
 XI - pessoas jurídicas exclusivamente distribuidoras de jornais e revistas; 
 XII - Itaipu binacional; 
 XIII - órgãos da administração direta, autarquias e fundações do Governo Federal e do 
Distrito federal, Estadual ou Municipal, observado, no que se refere às autarquias e fundações, os 
termos dos §§ 3º e 4º do art. 150 da Constituição Federal; 
 XIV - efetuados às entidades fechadas de previdência complementar, no que se refere à 
receita decorrente da venda de bens imóveis destinados ao pagamento de benefícios de 
aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates; 
 X - a título de aluguel de imóveis. 
 

RETENÇÕES ESPECÍFICAS 
 
 Art. 4º A retenção da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep não será exigida, nos 
pagamentos: 
 I - a título de transporte internacional de cargas ou de passageiros efetuados por 
empresas nacionais; 
 II - aos estaleiros navais brasileiros nas atividades de conservação, modernização, 
conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial 
Brasileiro (REB), instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997; 
 III - pela aquisição de produtos ou serviços beneficiados com isenção ou alíquotas zero da 
Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no § 3º do art. 2º desta 
Instrução Normativa. 
 Art. 5º A retenção da CSLL não será exigida nos pagamentos efetuados às cooperativas, 
em relação aos atos cooperativos. 
 

PRAZO DE RECOLHIMENTO 
 
 Art. 6º Os valores retidos na forma do art. 2º, deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional, 
pelo órgão ou entidade que efetuar a retenção, mediante Documento de Arrecadação de Receitas 
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Federais (Darf), até o último dia útil da semana subseqüente àquela quinzena em que tiver 
ocorrido o pagamento à pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestadora do serviço. 
 

INFRAÇÕES E PENALIDADES 
 
 Art. 7º Aplicam-se, subsidiariamente, à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, 
as penalidades e demais acréscimos previstos na legislação do imposto de renda, para o caso de 
não retenção, falta de recolhimento, recolhimento após o vencimento do prazo sem o acréscimo 
de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata. 
 

TRATAMENTO DOS VALORES RETIDOS 
 
 Art. 8º Os valores retidos na forma do art. 2º serão considerados como antecipação do 
que for devido pelo contribuinte que sofreu a retenção, em relação às respectivas contribuições. 
 § 1º Os valores retidos na forma desta Instrução Normativa poderão ser deduzidos, pelo 
contribuinte, das contribuições de mesma espécie, devidas relativamente a fatos geradores 
ocorridos a partir do mês da retenção. 
 § 2º O valor a ser deduzido, correspondente a cada espécie de contribuição, será 
determinado pelo próprio contribuinte que sofreu a retenção, mediante a aplicação, sobre o valor 
do documento fiscal, das alíquotas respectivas às retenções efetuadas. 
 

OPERAÇÕES COM CARTÕES DE CRÉDITO OU DÉBITO 
 
 Art. 9º Nos pagamentos pelo fornecimento dos bens ou pela prestação de serviços 
efetuados por meio de cartões de crédito ou débito, a retenção será efetuada pelo órgão ou 
entidade sobre o total a ser pago à empresa fornecedora do bem ou prestadora dos serviços, 
devendo o pagamento com o cartão ser realizado pelo valor líquido, após deduzidos os valores 
das contribuições retidas, cabendo a responsabilidade pelo recolhimento destas ao órgão ou 
entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços. 
 

DOCUMENTOS DE COBRANÇA QUE CONTENHAM CÓDIGO DE BARRAS 
 
 Art. 10. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros 
documentos de cobrança dos bens e serviços de que trata o art. 1º que contenham código de 
barras, deverão ser informados o valor bruto do preço dos bens e serviços e os valores das 
contribuições incidentes sobre a operação, devendo o seu pagamento ser efetuado pelo valor 
líquido, após deduzidos os valores das contribuições retidas, cabendo a responsabilidade pelo 
recolhimento destas ao órgão ou entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços. 
 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às faturas de cartão de crédito. 
 

SITUAÇÕES ESPECÍFICAS 
 

AGÊNCIAS DE VIAGENS E TURISMO 
 
 Art. 11. Nos pagamentos correspondentes a aquisições de passagens aéreas e 
rodoviárias, a despesas de hospedagem, aluguel de veículos e prestação de serviços afins, 
efetuados por intermédio de agências de viagens, a retenção será feita sobre o total a pagar a 
cada empresa prestadora do serviço e, quando for o caso, à Empresa de Infra-Estrutura 
Aeroportuária (Infraero). 
 § 1º A agência de viagens apresentará documento de cobrança à unidade pagadora, do 
qual deverão constar: 
 I - o nome e o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da 
empresa prestadora do serviço; 
 II - no caso de venda de passagens: 
 a) o número e o valor (de cada bilhete, excluídos a taxa de embarque, o pedágio e o 
seguro); 
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 b) o número de inscrição no CNPJ da Infraero e, em destaque, o valor da taxa de 
embarque. 
  
 III - o nome do usuário do serviço. 
 § 2º A indicação do número de inscrição no CNPJ da empresa prestadora do serviço e, 
quando for o caso, da Infraero, poderá ser efetuada em documento distinto do documento de 
cobrança. 
 § 3º No caso de diversos bilhetes de uma mesma empresa de transporte, os dados a que 
se referem os incisos I a III do § 1º poderão ser indicados apenas na linha correspondente ao 
primeiro bilhete listado. 
 § 4º O valor das contribuições retidas será compensado pelas empresas prestadoras do 
serviço e, quando for o caso, pela Infraero, na proporção de suas receitas, devendo o 
comprovante anual de retenção de que trata o art. 20 desta Instrução Normativa, ser fornecido 
em nome de cada um destes beneficiários. 
 

SEGUROS 
 
 Art. 12. Nos pagamentos de seguros, ainda que por intermédio de corretora, a retenção 
será feita sobre o valor do prêmio que estiver sendo pago à seguradora, não deduzida qualquer 
parcela correspondente à corretagem. 
 Parágrafo único. O direito à compensação do imposto e das contribuições retidos é da 
companhia seguradora, em nome da qual será emitido o comprovante de retenção. 
 Art. 13. Nos pagamentos de seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos 
automotores somente será cabível a retenção no caso de veículos coletivos. 
 Parágrafo único. A base de cálculo corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor 
total do prêmio recolhido. 
 

TELEFONE 
 
 Art. 14. Nos pagamentos de contas de telefone a retenção será efetuada sobre o total a 
ser pago, devendo o valor retido ser compensado pela companhia emissora da fatura, em nome 
da qual será emitido o comprovante de retenção. 
 Art. 15. No caso de aquisição do direito de uso ou de pagamento de aluguel de linhas 
telefônicas, a retenção será efetuada sobre o valor pago relativamente à aquisição do direito de 
uso ou ao aluguel de linhas telefônicas. 
 

PROPAGANDA E PUBLICIDADE 
 
 Art. 16. Nos pagamentos referentes a serviços de propaganda e publicidade a retenção 
será efetuada em relação à agência de propaganda e publicidade e a cada uma das demais 
pessoas jurídicas prestadoras do serviço, sobre o valor das respectivas notas fiscais. 
 § 1º Nesse caso, a agência de propaganda deverá apresentar, ao órgão ou entidade 
pagadora, documento de cobrança, do qual deverão constar, no mínimo: 
 I - o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal, 
listada no documento de cobrança; 
 II - o número da respectiva nota fiscal e o seu valor. 
 § 2º No caso de diversas notas fiscais de uma mesma empresa, os dados a que se refere 
o inciso I do § 1º poderão ser indicados apenas na linha correspondente à primeira nota fiscal 
listada. 
 § 3º O valor das contribuições retidas será compensado pela empresa emitente da nota 
fiscal, na proporção de suas receitas, devendo o comprovante de retenção ser fornecido em 
nome de cada empresa beneficiária. 
 

CONSÓRCIO 
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 Art. 17. No caso de pagamento a consórcio constituído para o fornecimento de bens e 
serviços, inclusive a execução de obras e serviços de engenharia, a retenção deverá ser efetuada 
em nome de cada empresa participante do consórcio, tendo por base o valor constante da em 
nome de cada empresa participante do consórcio, tendo por base o valor constante da 
correspondente nota fiscal de emissão de cada uma das pessoas jurídicas consorciadas. 
 § 1º Nesta hipótese, a empresa administradora deverá apresentar à unidade pagadora os 
documentos de cobrança, acompanhados das respectivas notas fiscais, correspondentes aos 
valores dos fornecimentos de bens ou serviços de cada empresa participante do consórcio. 
 § 2º No caso de pagamentos a consórcio formados entre empresas nacionais e 
estrangeiras, aplica-se a retenção do art. 1º às empresas nacionais e a do art. 19 desta Instrução 
Normativa (imposto de renda na fonte), às consorciadas estrangeiras, observadas as alíquotas 
aplicáveis de acordo com a natureza dos bens ou serviços, conforme legislação própria. 
 

REFEIÇÃO-CONVÊNIO, VALE-TRANSPORTE E VALE-COMBUSTÍVEL. 
 
 Art. 18. Na aquisição de Refeição-Convênio (tíquete-alimentação e tíquete-refeição), Vale- 
Transporte e Vale-Combustível, caso os pagamentos sejam efetuados a intermediárias, 
vinculadas ou não à prestadora do serviço ou à fornecedora de combustível, a base de cálculo 
corresponde ao valor da corretagem ou comissão cobrada pela pessoa jurídica prestadora do 
serviço. 
 § 1º Para fins do disposto no caput, o valor da corretagem ou comissão deverá ser 
destacado na nota fiscal de serviços. 
 § 2º Não havendo cobrança dos encargos mencionados neste artigo, a empresa deverá 
fazer constar da nota fiscal a expressão "valor da corretagem ou comissão: zero". 
 § 3º Na inobservância do disposto nos §§ 1º e 2º, a retenção será efetuada sobre o total a 
pagar. 
 § 4º Caso os tíquetes ou os vales sejam de uso específico, tornando possível, no 
momento do pagamento, a identificação da prestadora responsável pela execução do serviço ou 
da fornecedora do combustível, a retenção será feita em nome da prestadora ou fornecedora do 
combustível, sobre o valor correspondente ao serviço ou ao fornecimento do combustível, 
conforme o caso, sem prejuízo da retenção sobre o valor da corretagem ou comissão, se devida. 
 § 5º Caso as vendas de Refeição-Convênio (tíquete-alimentação e tíquete-refeição), Vale- 
Transporte e Vale-Combustível sejam efetuadas diretamente pela prestadora do serviço ou pela 
fornecedora do combustível, a retenção será efetuada pelo valor total da compra de tíquetes ou 
vales, no momento do pagamento. 
 

BENS IMÓVEIS 
 
 Art. 19. Na aquisição de bens imóveis serão observadas as seguintes regras: 
 I - quando o vendedor for pessoa jurídica que exerce a atividade de compra e venda de 
imóveis, ou quando se tratar de imóveis adquiridos de entidades abertas de previdência 
complementar sem fins lucrativos, cabe a retenção prevista no art. 2º desta Instrução Normativa, 
sobre o total a ser pago; 
 II - se o imóvel adquirido pertencer ao ativo permanente da empresa vendedora, cabe a 
retenção tão somente da CSLL, de acordo com o art. 3º, § 2º, inciso IV da Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998. 

 
DERIVADOS DE PETRÓLEO E ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO PARA FINS CARBURANTES 

 
 Art. 20. Na aquisição de gasolina, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP) e 
querosene de aviação (QAV), diretamente de refinarias de petróleo, demais produtores e 
importadores, será devida a retenção da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
 Parágrafo único. Será ainda devida a retenção das contribuições, sobre o valor a ser 
pago: 
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 I - referente à aquisição dos demais combustíveis derivados de petróleo e gás natural, e 
dos demais produtos derivados de petróleo, adquiridos de produtor, importador, distribuidor ou 
varejista; 
 II - referente à aquisição de álcool etílico hidratado para fins carburantes, diretamente do 
distribuidor. 
 

PRODUTOS FARMACÊUTICOS, DE PERFUMARIA, DE TOUCADOR E DE HIGIENE 
PESSOAL. 

 
 Art. 21. Nos pagamentos efetuados às pessoas jurídicas que procedam à industrialização 
ou à importação de produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, 
será devida a retenção da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
 

MÁQUINAS, VEÍCULOS, AUTOPEÇAS, PNEUS E CÂMARAS DE AR 
 
 Art. 22. Nos pagamentos efetuados às pessoas jurídicas que procedam à industrialização 
ou à importação, inclusive à comercial atacadista equiparada a industrial referida no art. 17, § 5º 
da MP nº 2.189-49, de 2001, de máquinas, autopeças, pneus e câmaras de ar e veículos e 
tratores, de que tratam os arts. 1º, 3º e 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, será devida a 
retenção da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep. 
 Parágrafo único. Será ainda devida a retenção nos pagamentos relativos à aquisição de 
máquinas, autopeças, veículos e tratores não relacionados no caput, efetuados ao importador, 
fabricante, atacadistas e varejistas. 
 

ÁGUA, REFRIGERANTE E CERVEJA 
 
 Art. 23. Nos pagamentos efetuados às pessoas jurídicas que procedam à industrialização 
ou à importação de água, refrigerante e cervejas, será devida a retenção da CSLL, da Cofins e da 
Contribuição para o PIS/Pasep. 
 

COOPERATIVAS E ASSOCIAÇÕES DE PROFISSIONAIS OU ASSEMELHADAS 
 
 Art. 24. Nos pagamentos efetuados às sociedades cooperativas e às associações 
profissionais ou assemelhadas, pelo fornecimento de bens ou serviços, serão observadas as 
seguintes regras: 
 I - no caso das associações profissionais serão retidos sobre o valor total do documento 
fiscal os valores correspondentes a CSLL, a Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, na forma 
estabelecida no art. 2º desta Instrução Normativa. 
 II - no caso de cooperativas serão retidos sobre o valor total do documento fiscal os 
valores correspondentes a Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, na forma estabelecida no § 
2º do art. 2º desta Instrução Normativa. 
 Parágrafo único. O disposto no inciso II deste artigo não se aplica às sociedades 
cooperativas de consumo, as quais estão sujeitas aos percentuais correspondentes às retenções 
de que trata o art. 2º desta Instrução Normativa. 
 Art. 25. Não serão retidos os valores correspondentes à Contribuição para o PIS/Pasep, à 
Cofins e à CSLL nos pagamentos efetuados à sociedade cooperativa de produção, em relação 
aos atos decorrentes da comercialização ou industrialização de produtos de seus associados. 
 § 1º A dispensa prevista neste artigo não alcança as operações de comercialização ou 
industrialização, pelas cooperativas agropecuárias e de pesca, de produtos adquiridos de não 
associados, agricultores, pecuarista ou pescadores, para completar lotes destinados ao 
cumprimento de contratos ou para suprir capacidade ociosa de suas instalações industriais, as 
quais se sujeitarão à retenção e recolhimento das contribuições, na forma estabelecida no art. 2º 
desta Instrução Normativa. 
 § 2º Para efeito da retenção de que trata o § 1º, as cooperativas de produção deverão 
segregar, em seus documentos fiscais, as importâncias relativas aos atos a que se refere o caput 
das importâncias correspondentes às operações com não associados. 
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 § 3º Na hipótese de emissão de documento fiscal sem observância das disposições 
previstas no § 2º, a retenção das contribuições se dará sobre o total do documento fiscal, na 
forma estabelecida no art. 2º desta Instrução Normativa. 
 Art. 26. Nos pagamentos efetuados às cooperativas de trabalho e às associações de 
profissionais ou assemelhadas serão retidos, além das contribuições referidas no art. 24 desta 
Instrução Normativa, o imposto de renda na fonte à alíquota de 1,5% (um e meio por cento), 
sobre as importâncias relativas aos serviços pessoais prestados por seus associados, utilizando-
se o código de arrecadação 3280 - Serviços Pessoais Prestados Por Associados de Cooperativas 
de código de arrecadação 3280 -Serviços Pessoais Prestados Por Associados de Cooperativas 
de Trabalho. 
 Parágrafo único. Aplica-se aos pagamentos efetuados às cooperativas de trabalho 
médico, administradoras de plano de saúde e seguro saúde, e as cooperativas de trabalho ou 
associações médicas fornecedoras de mão-de-obra nas dependências do tomador dos serviços 
(locação de mão-de-obra), a retenção de que trata o art. 24 desta Instrução Normativa. 
 Art. 27. No caso de pagamentos a associações profissionais que atuem na intermediação 
da prestação de serviços prestados por profissionais pessoas físicas ou pessoas jurídicas, os 
quais realizam os serviços, em nome próprio, em suas respectivas instalações, deverá ser 
observado: 
 I - se o associado for pessoa jurídica, a retenção será efetuada sobre o total pago a cada 
pessoa jurídica prestadora dos serviços, na forma estabelecida no art. 2º desta Instrução 
Normativa. 
 II - se o associado for pessoa física, caberá a retenção de que trata o art. 628 do 
Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 
(RIR, de 1999), sobre o total a pagar a cada pessoa física, mediante a aplicação das alíquotas 
progressivas de que trata o art. 620 do RIR de 1999. 
 Parágrafo único. Para efeito das retenções de que trata os incisos I e II do caput, as 
associações profissionais deverão apresentar documento de cobrança ao órgão ou entidade 
pagadora, no qual deverão constar: 
 I - o nome e o número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de cada uma das pessoas físicas ou jurídicas prestadora do 
serviço; 
 II - o valor a ser pago a cada uma das pessoas físicas ou jurídicas prestadoras do serviço. 
 

PESSOA JURÍDICA AMPARADA POR MEDIDA JUDICIAL 
 
 Art. 28. No caso de pessoa jurídica amparada pela suspensão, total ou parcial, da 
exigibilidade do crédito tributário, nas hipóteses a que se referem os incisos II, IV e V do art. 151 
da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou por sentença 
judicial transitada em julgado, determinando a suspensão do pagamento de qualquer das 
contribuições de que trata o art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, o órgão ou entidade que efetuar o 
pagamento deverá calcular, individualmente, os valores das contribuições consideradas devidas, 
aplicando as alíquotas correspondentes, e efetuar o recolhimento em Darf distintos para cada um 
deles, utilizando os seguintes códigos de arrecadação: 
 I - 4397 - no caso de CSLL; 
 II - 4407 - no caso de Cofins; 
 III - 4409 - no caso de Contribuição para o PIS/Pasep. 
 § 1º Ocorrendo qualquer das situações previstas no caput, o beneficiário do rendimento 
deverá apresentar à fonte pagadora, a cada pagamento, a comprovação de que o direito a não 
retenção continua amparada por medida judicial. 
 § 2º A retenção em códigos distintos, na forma do caput, aplica-se também quando a 
pessoa jurídica beneficiária do pagamento gozar de isenção de qualquer das contribuições de 
que trata esta Instrução Normativa. 
 

PESSOA JURÍDICA SEDIADA OU DOMICILIADA NO EXTERIOR 
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 Art. 29. No caso de pagamento a pessoa jurídica sediada ou domiciliada no exterior, não 
será efetuada retenção das contribuições de que trata esta Instrução Normativa. 
 § 1º Sobre o pagamento de que trata o caput incidirá o imposto de renda na fonte, a ser 
retido pelo órgão ou entidade pagador, calculado conforme as alíquotas vigentes à época do fato 
gerador. 
 § 2º Na hipótese do § 1º, considera-se ocorrido o fato gerador na data em que os 
rendimentos forem pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos para o exterior. 
 § 3º No caso em que o pagamento aos beneficiários de que trata este artigo for efetuado 
pelo órgão ou entidade, por intermédio de agência de propaganda e publicidade, a obrigação de 
reter e recolher o imposto de renda na fonte é da agência. 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 Art. 30. Para efeito do disposto nos incisos II, III e IV do art. 3º, as pessoas jurídicas 
deverão apresentar, ao órgão ou entidade que efetuar o pagamento, declaração, na forma dos 
Anexos I, II e III, em duas vias, assinadas pelo seu representante legal. 
 Parágrafo único. O órgão ou entidade responsável pela retenção arquivará a 1ª via da 
declaração, que ficará à disposição da SRF, devendo a 2ª via ser devolvida ao interessado, como 
recibo. 
 Art. 31. O órgão ou a entidade que efetuar a retenção deverá fornecer, à pessoa jurídica 
beneficiária do pagamento, comprovante anual da retenção, até o último dia útil de fevereiro do 
ano subsequente, disponível em meio eletrônico, ou conforme modelo constante do Anexo IV, 
informando, relativamente a cada mês em que houver sido efetuado o pagamento, os códigos de 
retenção, os valores pagos e os valores retidos. 
 § 1º Como forma alternativa de comprovação da retenção, poderá o órgão ou a entidade 
fornecer ao beneficiário do pagamento cópia impressa do Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais (Darf), desde que este contenha a base de cálculo correspondente ao 
fornecimento dos bens ou da prestação dos serviços. 
 § 2º Anualmente, até o último dia útil de fevereiro do ano subseqüente, os órgãos ou as 
entidades que efetuarem a retenção de que trata esta Instrução Normativa deverão apresentar 
Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), nela discriminando, mensalmente, o 
somatório dos valores pagos e o total retido, por contribuinte e por código de recolhimento. 
 Art. 32. A dispensa de retenção prevista no art. 3º desta Instrução Normativa não isenta as 
entidades ali mencionadas do pagamento do imposto de renda e das contribuições a que estão 
sujeitas, como contribuintes ou responsáveis, em decorrência da natureza das atividades 
desenvolvidas, na forma da legislação tributária vigente. 
 Art. 33. As unidades centralizadas e descentralizadas da SRF orientarão os órgãos e as 
entidades pagadoras na execução do disposto nesta Instrução Normativa e verificarão o 
cumprimento das normas nela estabelecidas. 
 Art. 34. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JORGE ANTONIO DEHER RACHID 
 

 
ANEXO I 

DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE O ART. 3º, II 
Ilmo. Sr. 
 
(pessoa jurídica pagadora) 
 
(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA à 
(nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do da CSLL, da Cofins, 
e da contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 33 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, que é regularmente inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 
e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples), nos termos da 
Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996. 
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Para esse efeito, a declarante informa que: 
 
I - preenche os seguintes requisitos: 
 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 
assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial; 
 
b) apresenta anualmente Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica (Simples), em 
conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal; 
 
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à 
Secretaria da Receita Federal e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual 
desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas 
informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, o 
sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas 
na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao 
crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
 
Local e data...................................................... 
 
Assinatura do Responsável 
 
 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE O ART. 3º, III 
 
Ilmo. Sr. 
 
(autoridade a quem se dirige) 
 
(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº ......................., 
DECLARA à (nome da entidade pagadora), para fins de não-incidência na fonte da CSLL, da 
Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 33 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, que é instituição de educação ou de assistência social a que se refere o art. 
12 da Lei nº 9.532, de 10 dezembro de 1997. 
 
Para esse efeito, a declarante informa que: 
 
I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente: 
 
a) é reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal; 
 
b) é portadora do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional 
de Serviço Social; 
 
c) promove assistência social beneficente, inclusive educacional ou de saúde, a menores, idosos, 
excepcionais ou pessoas carentes; 
 
d) é entidade sem fins lucrativos; 
e) apresenta, anualmente, ao órgão do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) jurisdicionante 
de sua sede, relatório circunstanciado de suas atividades no exercício anterior. 
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f) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição da população em geral, em 
caráter complementar às atividades do Estado; 
 
g) não percebem seus diretores, dirigentes, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, 
remuneração, por qualquer forma, por serviços prestados e não usufruem eles vantagens ou 
benefícios a qualquer título 
 
h) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 
sociais; 
 
i) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 
formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 
 
j) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 
assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial; 
 
l) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica 
(DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal; 
 
m) recolhe os tributos retidos sobre os rendimentos pagos ou creditados e a contribuição para a 
seguridade social relativa aos empregados, bem assim cumpre as obrigações acessórias 
decorrentes; 
 
n) cumpre os demais requisitos estabelecidos em lei específica, relacionados com o 
funcionamentos de suas atividades; 
 
II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à 
Secretaria da Receita Federal e à unidade pagadora, imediatamente, eventual 
desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas 
informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, o 
sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas 
na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao 
crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
 
Local e data 
 
Assinatura do Responsável 
 

 
ANEXO III 

DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE O ART. 4º, IV 
 
Ilmo. Sr. 
 
(autoridade a quem se dirige) 
 
(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº.........................., 
DECLARA à (nome da entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte da CSLL, da 
Cofins, e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 33 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, que é entidade sem fins lucrativos de caráter ................................., a que se 
refere o art 15 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 
Para esse efeito, a declarante informa que: 
 
I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente: 
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a) é entidade sem fins lucrativos; 
 
b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que 
se destinam; 
 
c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados; 
 
d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 
sociais; 
 
e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 
formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 
 
f) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 
assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial; 
 
g) apresenta anualmente Declaração de Informações EconômicoFiscais da Pessoa Jurídica 
(DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal; 
 
II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à 
Secretaria da Receita Federal e à unidade pagadora, imediatamente, eventual 
desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas 
informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, o 
sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas 
na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao 
crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
 
Local e data...................................................... 
 
Assinatura do Responsável 
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ANEXO VIII 

 
 
 
 

DECRETO DE NOMEAÇÃO 
 
 


